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MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 

RESOLUÇÃO Nº 124, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1994. 
 

Delega competência à Coordenadoria Técnica do Conselho, 

para reiterar diligências pendentes de processos de Prestação 

de Contas. 

 

 O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 

 

 Considerando que não é admissível a aplicação das medidas previstas na Portaria 

440/MEFP/92, para os débitos existentes junto ao Conselho, de valor consolidado igual ou inferior 

a 60 UFIR, conforme orientação recebida pela ASS/CISET/MBES nº 02/93; 

 

 Considerando orientações fornecidas pela 7ª IGCE do Tribunal de Contas da União, que 

determina o prazo de 60 (sessenta) dias para que as contas sejam prestadas ou os recursos 

devolvidos, que suspenda novas transferências de recursos da União aos inadimplentes e que 

esgotado o prazo concedido e na hipótese de não prestadas às contas nem devolvidos os recursos, 

adote providências com vistas à instauração da Tomada de Contas Especiais do responsável; 

 

 Considerando que o prazo para regularização da inadimplência por Prestação de Contas 

expirou em 31 de outubro de 1994, conforme Resolução nº 48, de 7 de julho de 1994, publicada 

no Diário Oficial da União em 13 de julho de 1994; 

 

 Considerando, ainda, a existência de processos formulados em tempo hábil, na 

dependência de documentos complementares, já devidamente comunicados e solicitados aos 

interessados e até o presente momento não respondidos; 

 

 RESOLVE: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-1994/cnas-1994-2013-048-07-07-1994.pdf/download
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 Art. 1º - Delegar competência à Coordenadoria Técnica do Conselho, para reiterar 

diligências pendentes de processos de Prestação de Contas. 

 

 Art. 2º - Estabelecer prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento das referidas diligências 

ou devolução do recurso. 

 

 Art. 3º - Esgotado o prazo concedido e na hipótese de não cumprimento da diligência nem 

devolvidos os recursos, preparar processos para COF/MBES para que sejam adotadas providências 

com vistas à instauração de Tomada de Contas Especiais do responsável. 

 

 

Marlova jovchelovitch 

Presidente do CNAS 

 

 


